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5 — As candidaturas são avaliadas considerando:

a) Análise do Curriculum Vitae, visando avaliar as competências para 
o exercício das funções de Diretor e o seu mérito;

b) Análise do Projeto de Intervenção na Escola, visando avaliar a 
respetiva relevância, a coerência entre os problemas diagnosticados, as 
estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar para o 
efeito, bem como o perfil da equipa de gestão;

c) Entrevista individual realizada ao candidato que, para além do 
aprofundamento dos aspetos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve 
apreciar as competências pessoais e sociais do candidato, as motivações 
da candidatura e verificar se a fundamentação do projeto de intervenção 
é adequada à realidade da Escola.

6 — Na página eletrónica da Escola, http://www.escolasdemira.pt, 
encontram -se, para consulta, o Regulamento para o procedimento con-
cursal e os Métodos de Seleção das Candidaturas.

7 — A lista provisória dos candidatos admitidos e dos candidatos 
excluídos a concurso será afixada no átrio principal da escola sede, 
publicitada na página eletrónica da Escola e comunicada por carta 
registada com aviso de receção, até 10 dias úteis após a data do termo 
do prazo fixado para a presentação das candidaturas.

8 — Nos casos omissos neste Aviso, aplica -se o Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 
2 de julho, o Regulamento para procedimento Concursal de Eleição do 
Diretor do Agrupamento de Escolas de Mira e o Código de Procedimento 
Administrativo.

14 de março de 2018. — O Presidente do Conselho Geral, José Carlos 
Martins de Jesus.

311210856 

 Aviso n.º 4109/2018
Nos termos do n.º 6 do artigo n.º 36 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, com a redação conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, faz -se público que se encontra afixada no placard do átrio 
da sede do Agrupamento de Escolas de Mira e no portal eletrónico do 
Agrupamento, a lista de ordenação final homologada dos candidatos 
ao procedimento concursal comum, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 249, aviso n.º 15644/2017, de 29 de dezembro, 
para preenchimento de 1 posto de trabalho em regime de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, para a categoria de assistente 
operacional.

14 de março de 2018. — O Diretor, Fernando Manuel Cortez Rovira.
311205486 

 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 99/2018
Ao terminar funções que exerceu enquanto Presidente da Comissão 

Nacional para os Centros de Referência, cumpre -me o grato dever 
de louvar publicamente o Professor Doutor Jorge Manuel de Oliveira 
Soares, pela excelência do trabalho realizado, pela forma competente, 
empenhada, responsável, disponível e leal com que exerceu o cargo, bem 
como pelas qualidades pessoais e humanas demonstradas.

O Professor Doutor Jorge Soares prestou valioso contributo enquanto 
membro da Comissão Nacional para os Centros de Referência, tendo 
mais recentemente assumido as funções de Presidente do mesmo órgão. 
Desempenhou papel estruturante para o rigor, excelência e afirmação 
pública deste órgão, o qual assume um papel essencial na melhoria 
contínua da qualidade dos cuidados de saúde prestados aos cidadãos 
pelas entidades de saúde nacionais. A sua vasta experiência de liderança 
académica, clínica e institucional, bem como o seu espírito crítico, 
contribuíram de forma fundamental para a promoção da excelência 
clínica nacional.

Pela lealdade, espírito de serviço à causa pública e generosidade de-
monstradas é inteiramente grato expressar  -lhe o meu reconhecimento 
e público louvor.

13 de março de 2018. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

311222641 

 Gabinete da Secretária de Estado da Saúde

Despacho n.º 3118/2018
O Dia Internacional da Felicidade, instituído por resolução da Assem-

bleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), é comemorado a 
20 de março em todos os seus países membros. Este ano, no âmbito das 
comemorações do Dia Internacional da Felicidade, o Ministério da Saúde 
pretende pôr em prática um plano de ação com medidas concretas dirigi-
das à melhoria dos indicadores de bem -estar das pessoas que trabalham 
nos organismos e entidades do Serviço Nacional de Saúde (SNS).

Os resultados das pesquisas desenvolvidas sobre este tema evidenciam 
uma ligação direta entre o bem -estar das pessoas, a sua felicidade e a 
produtividade no trabalho que realizam. Também tornaram claro que a 
satisfação das pessoas aumenta o seu nível de comprometimento com 
a missão das organizações e de envolvimento nas suas atividades. Para 
que isso aconteça devem ser criadas, nas organizações, as condições 
propícias ao desenvolvimento organizacional, permitindo que o trabalho 
seja revelador de experiências positivas, que a vida pessoal e profissional 
possam conciliar -se sem ruturas e que o valor social do trabalho reali-
zado se traduza em significado e aumente o sentimento de pertença às 
instituições e à finalidade de servir os cidadãos.

Recentemente, durante o World Government Summit, Portugal fez 
parte do grupo fundador de países que subscreveu a Declaração Conjunta 
da Coligação Global para a Felicidade, com o intuito de promover o 
desenvolvimento e bem -estar social. Neste contexto, o Ministério da 
Saúde pretende associar -se à comemoração do Dia Internacional da 
Felicidade, iniciando um trabalho que contribua de forma clara para este 
desígnio das cerca de 130 000 pessoas que trabalham nos organismos 
e entidades do SNS e institua nas práticas de gestão dessas estruturas e 
nos seus ambientes de trabalho abordagens sustentáveis nesta área.

Face ao exposto, determino:
1 — A constituição de um grupo de trabalho com o objetivo de apre-

sentar uma proposta de plano de ação para a melhoria do bem -estar 
no trabalho nos organismos e entidades do SNS, até 60 dias após a 
publicação do presente despacho.

2 — O grupo tem a constituição seguinte:
a) Um elemento dos Serviços Partilhados do Ministério da 

Saúde, E. P. E.;
b) Um elemento da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.;
c) Um elemento da Direção -Geral da Saúde;
d) Um especialista indicado pela Ordem dos Psicólogos;
e) Um especialista em Medicina do Trabalho;
f) Um especialista em Saúde e Segurança no Trabalho;
g) Um elemento do meu Gabinete.

3 — O grupo de trabalho tem por missão executar as seguintes tarefas:
a) Elaborar a proposta de um plano de ação para a promoção do 

bem -estar no trabalho nos organismos e entidades no SNS, que inclua 
as orientações necessárias ao enquadramento da execução de medidas 
concretas, designadamente no âmbito das seguintes áreas:

1) Conciliação da vida pessoal com a vida profissional;
2) Melhoria dos locais de trabalho;
3) Envolvimento e participação dos trabalhadores;
4) Promoção de estilos de vida saudáveis;

b) Construir uma metodologia de acompanhamento e avaliação da 
execução das medidas que venham a ser postas em práticas nos orga-
nismos e entidades do SNS;

c) Elaborar um plano de comunicação do Plano de Ação para a pro-
moção do bem -estar no trabalho nos organismos e entidades no SNS.

4 — O apoio logístico e administrativo ao grupo de trabalho é asse-
gurado pela Secretaria -Geral do Ministério da Saúde.

5 — O grupo de trabalho poderá auscultar outras pessoas e organiza-
ções sempre que tal se revele necessário para a conclusão do trabalho.

6 — Não é devida aos elementos do grupo de trabalho remuneração 
adicional face à que já é suportada pelos seus lugares de origem, devendo, 
todavia, ser dispensados das suas funções nestes lugares, por forma a 
poderem concretizar as tarefas agora determinadas.

7 — O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação.
21 de março de 2018. — A Secretária de Estado da Saúde, Rosa 

Augusta Valente de Matos Zorrinho.
311223176 

 Portaria n.º 210/2018
No âmbito da política do medicamento e do acesso à prestação de 

cuidados de saúde, o Serviço Nacional de Saúde (SNS) assegura a uten-
tes em regime de ambulatório hospitalar a dispensa de medicamentos, 
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através dos serviços farmacêuticos hospitalares. Estas situações espe-
ciais, devidamente regulamentadas, resultam da necessidade de exis-
tir um maior controlo e vigilância em determinadas terapêuticas, em 
consequência dos seus efeitos secundários graves, da necessidade de 
assegurar a adesão dos utentes ao tratamento e também, do facto de a 
comparticipação de certos medicamentos ser integral apenas quando 
dispensados em meio hospitalar.

O acréscimo de utentes, de patologias e de medicamentos abrangidos 
por estes regimes especiais e excecionais de comparticipação, com con-
sequente aumento considerável da despesa do SNS com medicamentos 
cedidos neste âmbito, exige uma avaliação periódica, não só das normas 
e procedimentos vigentes associados à sua prescrição e dispensa, como 
também dos mecanismos de monitorização centralizada.

O aumento da quantidade e da qualidade das variáveis reportadas 
centralmente, complementada com o recurso às novas tecnologias de 
informação e a indicadores de benchmark hospitalar aportam uma mais-
-valia para os mecanismos de monitorização das patologias crónicas 
abrangidas por contratos -programa, com consequente melhoria da 
informação disponível para cálculo e conferência das regras de finan-
ciamento dos medicamentos abrangidos, assim como a possibilidade 
de identificação de outras oportunidades de poupança ou de situações 
anómalas.

É, igualmente, pretendido conhecer o impacto da política do medi-
camento na qualidade da prescrição médica e na despesa com medica-
mentos, no âmbito do SNS, através da monitorização do cumprimento 
dos critérios de utilização dos medicamentos publicados pela Comis-
são Nacional de Farmácia e Terapêutica (CNFT), bem como preparar 
os repositórios de dados para uma eventual monitorização da taxa de 
adesão do doente à medicação e para um registo uniforme nacional das 
intervenções farmacêuticas decorrentes do ato de dispensa dos medi-
camentos, neste âmbito.

Para o efeito, importa instituir um circuito eficiente de recolha e 
validação da informação, uniformizar os procedimentos de prescrição 
e dispensa e melhorar os mecanismos de monitorização dos medica-
mentos dispensados aos utentes em regime de ambulatório hospitalar. 
Tal processo implica a implementação da obrigatoriedade de prescri-
ção eletrónica em todos os locais de prescrição interna da entidade 
hospitalar.

Adicionalmente, impõe -se implementar o processo de desmaterializa-
ção da receita médica e a necessidade de uniformizar o registo eletrónico 
da dispensa pelos serviços farmacêuticos dos estabelecimentos hospita-
lares do SNS e, assim, preparar as regras para o processo de conferência 
nacional deste setor, que deverá ser centralizado no Centro de Controlo 
e Monitorização do Serviço Nacional de Saúde.

De forma ajustada à profundidade e complexidade desta reforma, 
nomeadamente na adaptação dos sistemas informáticos de apoio à pres-
crição, à dispensa e à conferência, são também implementadas medidas 
transitórias adequadas à garantia de execução das novas disposições, 
sem descurar o necessário período de adaptação técnica.

Em suma, a utilização de medicamentos neste âmbito passa a dispor 
de condições para ocorrer com maior racionalidade, transparência e 
monitorização, como elementos fundamentais para uma política do 
medicamento centrada no cidadão, promovendo acesso, equidade e 
sustentabilidade, à luz da melhor evidência científica disponível e de 
acordo com as melhores práticas internacionais.

Foi promovida a audição da Comissão Nacional de Proteção de Dados, 
da Ordem dos Médicos, da Ordem dos Farmacêuticos, da Associação 
Portuguesa dos Médicos de Carreira Hospitalar e da Associação Portu-
guesa de Farmacêuticos Hospitalares.

Assim, manda o Governo, através da Secretária de Estado da Saúde, 
ao abrigo do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 106 -A/2010, de 
1 de outubro, no n.º 4 do artigo 120.º do Decreto -Lei n.º 176/2006, de 
30 de agosto, republicado pelo Decreto -Lei n.º 128/2013, de 5 de se-
tembro, e posteriormente alterado pela Lei n.º 51/2014, de 25 de agosto, 
no artigo 16.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, na sua 
redação atual, e no artigo 30.º -A do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, alterado pelos Decretos Regulamentares n.os 23/99, 
de 22 de outubro, e 19/2004, de 30 de abril, e aditado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 28/2009, de 12 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece o regime jurídico a que obedecem as 
regras de prescrição eletrónica de medicamentos a utentes em regime de 
ambulatório hospitalar no âmbito do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
e os procedimentos de dispensa destes medicamentos, definindo ainda 
as obrigações de informação a prestar aos utentes.

Artigo 2.º
Âmbito

A presente portaria aplica -se aos medicamentos de uso humano desti-
nados a serem dispensados aos utentes em regime de ambulatório pelos 
serviços farmacêuticos hospitalares do SNS.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto na presente portaria, entende -se por:
a) «Código de acesso e dispensa»: código gerado pelo sistema central, 

comunicado ao software de prescrição a utilizar apenas pelo utente para 
acesso à prescrição no momento de dispensa e para validação da dispensa;

b) «Dispensa eletrónica»; dispensa de medicamentos efetuada e vali-
dada mediante a utilização pelo utente do código de acesso e dispensa;

c) «Prescrição por via eletrónica»: a prescrição de medicamentos 
resultante da utilização de soluções ou equipamentos informáticos que 
registam os dados em modo online na base de dados central de prescrição;

d) «Prescrição por via eletrónica desmaterializada»: a prescrição por 
via eletrónica, de receita sem papel, acessível e interpretável por meio 
de equipamento eletrónico e que inclui atributos que comprovam a sua 
autoria e integridade;

e) «Utente em regime de ambulatório hospitalar»:
i) Utente não internado, seguido em modalidade de prestação de 

cuidados com permanência inferior a 24 horas na instituição de saúde 
em questão (no caso de prescrições internas);

ii) Utente não internado, seguido em modalidade de prestação de cui-
dados com permanência inferior a 24 horas em outra entidade hospitalar 
do SNS (no caso de prescrições externas);

iii) Utente seguido em consulta médica, privada ou externa à entidade 
hospitalar do SNS, de acordo com o regime especial aplicável.

Artigo 4.º
Regras de prescrição

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do presente artigo, a prescrição 
de medicamentos no âmbito da presente portaria efetua -se por via eletró-
nica desmaterializada, devendo obedecer às disposições legais em vigor, 
aos critérios de utilização de medicamentos publicados pela Comissão 
Nacional de Farmácia e Terapêutica (CNFT) e, quando aplicável, às 
regras específicas emitidas pela Comissão de Farmácia e Terapêutica 
(CFT) da entidade hospitalar.

2 — A prescrição de um medicamento inclui a seleção dos seguintes 
critérios, se aplicáveis:

a) Denominação comum internacional (DCI) ou designação do pro-
duto de saúde;

b) Dosagem;
c) Forma farmacêutica;
d) Tipo de recipiente;
e) Via de administração;
f) Código Hospitalar Nacional do Medicamento (CHNM).

3 — A quantidade de medicamentos prescrita não pode exceder a 
necessária para 12 meses de tratamento, sendo a sua dispensa fracionada 
nas condições previstas no n.º 4 do artigo 13.º

4 — As prescrições provenientes de locais de prescrição externos às 
entidades hospitalares do SNS, que devam ser dispensados por serviços 
farmacêuticos hospitalares do SNS, de acordo com o regime especial 
aplicável, obedecem, na falta de norma especial, às regras e aos modelos 
de receita médica, guia de tratamento e vinhetas previstos na Portaria 
n.º 224/2015, de 27 de julho, republicada pela Portaria n.º 284 -A/2016, 
de 4 de novembro.

Artigo 5.º
Prescrição de medicamentos objeto de regime 

especial ou excecional de comparticipação
Para além do disposto no artigo anterior, a prescrição de medicamentos 

objeto de um regime especial ou excecional de comparticipação deve 
identificar o diploma legal aplicável e obedecer a todos os requisitos 
específicos nele previstos.

Artigo 6.º
Validação da prescrição

Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a prescrição só é 
válida se incluir os seguintes elementos:

a) Número da prescrição;
b) Local de prescrição ou respetivo código;
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c) Identificação do médico prescritor, incluindo o número de cédula 
profissional e a especialidade médica;

d) Nome e número de SNS do utente;
e) Número de episódio e número de processo do utente;
f) Entidade financeira responsável e número de beneficiário, acordo 

internacional e sigla do pais, quando aplicável;
g) Denominação comum internacional (DCI) ou designação do pro-

duto de saúde, se aplicável;
h) Dosagem;
i) Forma farmacêutica;
j) Tipo de recipiente;
k) Via de administração;
l) Código Hospitalar Nacional do Medicamento (CHNM), ou outro 

código oficial identificador do produto, quando aplicável;
m) Denominação comercial do medicamento, quando aplicável;
n) Posologia;
o) Duração do tratamento ou em alternativa a data da próxima con-

sulta;
p) Identificação do diploma legal que estabelece o regime especial 

ou excecional de comparticipação, quando aplicável;
q) Data da prescrição;
r) Hora da prescrição;
s) Linhas de prescrição, que incluem:
i) Número da linha, identificada univocamente e constituída pelo 

número da prescrição e pelo número de ordem da linha de prescrição;
ii) Data do termo da vigência da linha de prescrição;
iii) Os elementos previstos nas alíneas h) a r) do presente artigo.

Artigo 7.º
Autenticação eletrónica do prescritor

A prescrição desmaterializada é obrigatoriamente realizada mediante 
autenticação forte, através de um certificado digital qualificado, que 
garanta a identidade e qualidade do prescritor, ou chave móvel digital.

Artigo 8.º
Vigência da prescrição

A prescrição é válida durante o período de tratamento, devendo a 
validade ser coincidente com a data da próxima consulta da mesma 
especialidade, até ao máximo de 12 meses.

Artigo 9.º
Informação ao utente no momento da prescrição

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, no momento 
da prescrição por via eletrónica é disponibilizada ao utente, o guia de 
tratamento, de acordo com o modelo aprovado pelo membro do Governo 
responsável pela área da saúde.

2 — O guia de tratamento é um documento pessoal e intransmissível.
3 — O guia de tratamento contém o número da prescrição e o código 

de acesso e dispensa.
4 — Para além da informação preenchida automaticamente pelo 

software de prescrição poderá ainda ser disponibilizada informação 
adicional no guia de tratamento, nos termos das normas técnicas pre-
vistas no artigo 14.º

Artigo 10.º
Acesso à prescrição para efeitos de dispensa

1 — Os serviços farmacêuticos hospitalares acedem, nos termos da 
lei, à prescrição do utente mediante a apresentação por este, ou pelo seu 
representante, do cartão do cidadão ou do número da prescrição e do 
código de acesso e dispensa constante do guia de tratamento.

2 — É vedado aos serviços farmacêuticos hospitalares, o acesso à 
prescrição para efeitos de dispensa de modos diversos dos previstos 
no número anterior.

3 — Os dados de acesso do cartão do cidadão, bem como os códigos 
de acesso e dispensa inseridos pelo utente não podem ser utilizados para 
finalidades diferentes das previstas no presente diploma, nem podem ser 
arquivados pelo sistema do serviço farmacêutico hospitalar.

Artigo 11.º
Responsabilidade do utente e nomeação do seu representante
1 — Numa primeira dispensa, o utente deve indicar os seu(s) repre-

sentante(s), em caso de impossibilidade de se deslocar pessoal mente 
aos serviços farmacêuticos hospitalares do SNS, delegando nele(s) a 
possibilidade de o substituir na obtenção dos seus medicamentos, me-
diante identificação através da exibição de documento de identificação 
válido.

2 — O farmacêutico hospitalar deve informar o utente ou o seu re-
presentante sobre a sua responsabilidade acerca da correta utilização e 
conservação dos medicamentos.

Artigo 12.º
Locais de Dispensa

1 — Os medicamentos prescritos nos termos da presente portaria são 
dispensados através dos serviços farmacêuticos hospitalares do SNS e 
destinam -se a ser administrados fora das instalações do estabelecimento 
hospitalar ou por profissionais de saúde nos serviços de ambulatório do 
hospital, designadamente, no hospital de dia, na consulta externa, na 
cirurgia de ambulatório ou no serviço de urgência.

2 — Os medicamentos referidos no número anterior devem ser dis-
pensados nos serviços farmacêuticos da entidade hospitalar do SNS que 
prescreve o medicamento.

3 — O disposto no número anterior não se aplica às prescrições 
provenientes de locais de prescrição externos às entidades hospitalares 
do SNS, devendo os serviços farmacêuticos da entidade hospitalar do 
SNS dispensar os medicamentos prescritos, de acordo com o regime 
especial aplicável.

4 — Nos termos e condições a definir por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da saúde, poderão ser dispensados nos 
serviços farmacêuticos das entidades hospitalares do SNS situados em 
local mais conveniente para o utente, medicamentos prescritos por outra 
entidade hospitalar do SNS.

Artigo 13.º
Dispensa de medicamentos

1 — A dispensa de medicamentos aos utentes em regime de ambula-
tório, pelos serviços farmacêuticos hospitalares observa, para além das 
condições legais e regulamentares aplicáveis à prescrição e dispensa 
daqueles medicamentos, as seguintes condições:

a) Validação pelo farmacêutico hospitalar da identificação do utente, 
através da apresentação do cartão de identificação e número de utente;

b) Validação administrativa e farmacêutica da conformidade da pres-
crição, de acordo com normas técnicas a publicar e com o disposto 
no n.º 2;

c) Registo eletrónico da dispensa realizada identificando inequivoca-
mente o utente, conforme normas técnicas a publicar.

2 — Nos casos em que a dispensa não possa ser efetuada ao utente 
indicado na receita, a mesma pode ser dispensada ao seu representante 
de acordo com as normas técnicas previstas no artigo 14.º

3 — A informação resultante do ato de dispensa deverá ser registada 
pelo farmacêutico hospitalar nos termos definidos nas normas técnicas 
previstas no artigo 14.º

4 — Os casos particulares de dispensa, incluindo a adaptação do dis-
posto no artigo 19.º da Portaria n.º 224/2015, de 27 de julho, republicada 
pela Portaria n.º 284 -A/2016, de 4 de novembro, obedecem aos critérios 
detalhados nas normas técnicas previstas no n.º 1 do artigo 14.º

5 — Salvo exceções já regulamentadas ou a regulamentar por despa-
cho do Ministro da Saúde ou autorizadas especificamente pelo Conselho 
de Administração da entidade hospitalar, a quantidade de medicamentos 
dispensada não deve exceder a quantidade necessária para 30 dias de 
tratamento.

Artigo 14.º
Normas técnicas

1 — O INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Pro-
dutos de Saúde, I. P. (INFARMED), a Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P. (ACSS), e a SPMS — Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde, E. P. E. (SPMS), definem, aprovam conjuntamente e publicam 
nas respetivas páginas eletrónicas, as normas técnicas relativas à prescri-
ção e dispensa de medicamentos no âmbito da presente portaria.

2 — A ACSS, o INFARMED e a SPMS, no âmbito das respetivas com-
petências, definem as especificações e requisitos técnicos dos sistemas 
informáticos de prescrição, de dispensa e faturação eletrónica.

Artigo 15.º
Programas informáticos de prescrição 

e dispensa por via eletrónica
1 — Os programas informáticos utilizados na prescrição e na dispensa 

por via eletrónica obedecem às normas, requisitos e especificações de-
finidas pelo INFARMED, ACSS e SPMS, tendo em atenção a adoção 
de medidas técnicas e organizativas adequadas à segurança e proteção 
dos dados, as quais são precedidas de parecer da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados.
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior, cabe à SPMS avaliar 
e declarar a conformidade dos programas informáticos com as normas 
estabelecidas.

3 — Os programas informáticos de prescrição e dispensa não podem, 
em caso algum, publicitar ou, por qualquer modo, veicular publicidade 
a medicamentos ou produtos de saúde.

Artigo 16.º
Falência do sistema informático

Os procedimentos a adotar, no caso de falência dos sistemas de in-
formação que iniba a prescrição ou a dispensa eletrónica são definidos 
nas normas técnicas previstas no artigo 14.º

Artigo 17.º
Monitorização e controlo centralizado 

da prescrição e dispensa
1 — A ACSS, o INFARMED e a SPMS são responsáveis pela de-

finição conjunta e respetiva atualização dos requisitos funcionais da 
informação a ser reportada pelas entidades hospitalares aos serviços 
centrais do Ministério da Saúde.

2 — A ACSS e o INFARMED são responsáveis por acompanhar de 
modo sistemático a evolução da utilização e despesa do SNS com os 
medicamentos dispensados no âmbito deste diploma e disponibilizar, 
em conjunto, informação de retorno com os principais indicadores de 
utilização e despesa nas entidades hospitalares do SNS e identificação 
de oportunidades de melhoria e poupança.

3 — A ACSS é responsável por:
a) Emitir o relatório trimestral, a remeter ao Ministro da Saúde, que 

deverá contemplar, por cada entidade hospitalar do SNS, indicadores 
chave relativamente à evolução da despesa e à identificação de situações 
de risco de fraude ou desperdício, designadamente:

i) Volume e valor médio de prescrições e dispensas;
ii) Volume e valor global das prescrições e dispensas realizadas por 

medicamento e centro de custo;
iii) Identificação de situações anómalas ou potencial fraude;

b) Definir indicadores de benchmark hospitalar por patologia, no 
âmbito da gestão do contrato programa;

c) Definir as regras de conferência e de pagamento.

4 — O INFARMED é responsável por:
a) Comunicar às entidades hospitalares do SNS as eventuais falhas 

de informação com o objetivo de melhorar a qualidade da informação 
reportada;

b) Garantir a disponibilização do CHNM e respetivas atualizações a 
todos os Hospitais do SNS;

c) Elaborar análises farmacoepidemiológicas de âmbito nacional, 
por administração regional de saúde ou agrupamento hospitalar, com 
divulgação às respetivas entidades do SNS;

d) Analisar a utilização de medicamentos em áreas terapêuticas es-
pecíficas, os quais serão disponibilizados à CNFT para avaliação da 
utilização dos medicamentos.

5 — A SPMS é responsável por:
a) Definir e atualizar as especificações técnicas relacionadas com o 

envio da informação por plataforma webservice e assegurar a articulação 
tecnológica com as entidades hospitalares;

b) Anonimizar os dados referentes ao utente e compilar centralmente 
a informação recebida sobre prescrição e dispensa de medicamentos 
abrangidos pela presente portaria e disponibilizá -la ao INFARMED e à 
ACSS, nos termos a acordar pelas partes;

c) Informar regularmente a ACSS e o INFARMED sobre o ponto de 
situação de cada entidade hospitalar do SNS relativamente ao envio 
da informação.

6 — As entidades hospitalares pertencentes ao SNS que dispensam 
os medicamentos a utentes em regime de ambulatório hospitalar são 
responsáveis por:

a) Implementar totalmente a prescrição eletrónica nos locais de pres-
crição internos e a dispensa eletrónica, neste âmbito;

b) Assegurar a conexão entre o software de prescrição e dispensa e a 
Base de Dados Nacional de Prescrições, para todas as prescrições;

c) Garantir a qualidade da informação a enviar centralmente;
d) Garantir que a informação sobre a prescrição e a dispensa é enviada 

à SPMS, de uma forma regular e através da plataforma webservice, 
conforme previamente definido.

7 — A informação disponibilizar pela SPMS ao INFARMED e à 
ACSS nos termos das alíneas b) e c) do n.º 5 e não contém dados pes-
soais dos utentes.

8 — A informação a que se refere a alínea d) do n.º 6 deve cumprir 
o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.º da Lei n.º 5/2012, de 23 de ja-
neiro.

Artigo 18.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 13382/2012, de 12 de outubro.

Artigo 19.º
Entrada em vigor e disposições transitórias

1 — A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte ao da sua publicação.

2 — As normas técnicas referidas no artigo 14.º da presente portaria 
são publicadas no prazo máximo de 45 dias após a sua entrada em vigor.

3 — O despacho do membro do Governo responsável pela área da 
saúde a que se refere o n.º 4 do artigo 12.º deve ser emitido no prazo 
máximo de 270 dias após a publicação das normas técnicas previstas 
no artigo 14.º

4 — A adaptação dos sistemas informáticos de prescrição e dispensa 
ao disposto na presente portaria, deve ocorrer no prazo máximo de 
270 dias após a publicação das normas técnicas previstas no artigo 14.º

5 — Até que ocorra a publicação das normas técnicas e a adapta-
ção dos sistemas informáticos de prescrição a que se referem os n.os 2 
e 4, mantêm -se em vigor as disposições do Despacho n.º 13382/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 2 de outubro 
de 2012.

20 de março de 2018. — A Secretária de Estado da Saúde, Rosa 
Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311220187 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 4110/2018
Para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que a Assistente de Medicina Geral e 
Familiar Lisete Marina Aires da Silva, da carreira especial médica, ces-
sou, a seu pedido, o exercício de funções nesta Administração Regional 
de Saúde do Centro, IP, por denúncia, a 25 de janeiro de 2018.

9 de março de 2018. — A Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., Rosa Maria dos Reis Marques Furtado de Oliveira.

311205112 

 Aviso n.º 4111/2018
Por deliberação do Conselho Diretivo da ARS Centro, I. P., de 

01 -03 -2018, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria 
do Enfermeiro Sérgio Augusto Martins da Silva, pertencente ao mapa de 
pessoal do Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, posição 
remuneratória 1.ª, nível remuneratório 15, no mapa de pessoal do Agru-
pamento de Centros de Saúde do Baixo Vouga, nos termos do disposto 
no artigo 99.º, n.º 1 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos à 
data da publicação do ato no Diário da República.

12 de março de 2018. — A Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSC, I. P., Rosa Maria dos Reis Marques Furtado de Oliveira.

311205178 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 372/2018
Por deliberação, do Conselho Diretivo da Administração Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 28 de dezembro de 2017, foram, sob 
proposta da Direção de Enfermagem e do Diretor Executivo do ACES 
Oeste Sul da ARSLVT, IP, designados para o exercício de funções de 
chefia, em comissão de serviço, com a duração de três anos, com efeitos 
a partir de 1 de dezembro de 2017, as seguintes enfermeiras:

i) Carla Susana Lopes Correia;
ii) Helena Cristina Anastácio Pereira;
iii) Mafalda Sofia Mendes Frazão;


